
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.101, DE 2020 
(Do Sr. Guiga Peixoto) 

 
Aumenta as penas cominadas ao crime de estupro de vulnerável. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5367/2019.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5101/2020 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 217-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a fim de aumentar as penas cominadas ao 

crime de estupro de vulnerável. 

Art. 2º O art. 217-A, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 217-A........................................................................... 

Pena – reclusão, de 12 (doze) a 20 (vinte) anos. 

............................................................................................. 

§ 3º ...................................................................................... 

Pena – reclusão, de 15 (quinze) a 25 (vinte e cinco) anos. 

§ 4º ...................................................................................... 

Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos. 

...................................................................................” (NR)  

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de proposição que visa aumentar as penas 

cominadas ao crime de estupro de vulnerável. 

No Brasil, são comuns e lamentavelmente frequentes, nos dias 

de hoje, notícias estarrecedoras acerca da prática de crimes sexuais. Muitas vezes 

tendo como vítimas crianças e adolescentes.   

Crimes dessa natureza afetam para sempre a integridade 

psíquica de uma pessoa, quando não deixam também sequelas físicas 

permanentes. 

E são ainda mais repugnantes quando cometidos contra 

indivíduos vulneráveis. 

Conforme noticiado na imprensa, crianças têm sido as maiores 

vítimas de estupro no Brasil, segundo o Atlas da Violência de 2018. O estudo foi 

produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e o Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública (FBSP) e apontou que 50,9% dos casos registrados de 
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estupro em 2016 foram cometidos contra menores de 13 anos de idade. Não 

bastasse o alto índice, um dado traz outro alerta para a seara de crimes sexuais: o 

comércio de vídeos de menores sendo estuprados, principalmente bebês.1 

De acordo com os dados divulgados em maio de 2019 pelo 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, o Disque 100 (Disque 

Direitos Humanos) recebeu 76.216 denúncias no ano passado envolvendo crianças 

e adolescentes, sendo que 17.093 desse total se referia à violência sexual. A maior 

parte de abuso sexual (13.418 casos) e denúncias de exploração sexual (3.675). Só 

nos primeiros meses deste ano, informou a Ministra Damares, foram 4.736 

denúncias recebidas de violência sexual.2 

Diante do exposto, acreditamos que o Estado deve punir com 

extremo rigor, a fim de coibir esse tipo de prática, razão pela qual roga-se o apoio 

dos nobres pares para a aprovação da presente proposta legislativa. 

 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

GUIGA PEIXOTO 

Deputado Federal 

PSL/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
 

Código Penal. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
....................................................................................................................................................... 

 
PARTE ESPECIAL 

                                                      
1 Disponível em: <https://pleno.news/brasil/o-comercio-com-estupro-de-bebes-no-
brasil.html?fbclid=IwAR3vUGH7lksuJQ3W3lEHmZNg68HxnBAh4ZV50AinCjlfpkV14gNdy2aKaeA.l> 
Acesso em: 26/09/2019. 
2 Disponível em: <https://pleno.news/brasil/o-comercio-com-estupro-de-bebes-no-
brasil.html?fbclid=IwAR3vUGH7lksuJQ3W3lEHmZNg68HxnBAh4ZV50AinCjlfpkV14gNdy2aKaeA.l> 
Acesso em: 26/09/2019. 
 

https://pleno.news/brasil/o-comercio-com-estupro-de-bebes-no-brasil.html?fbclid=IwAR3vUGH7lksuJQ3W3lEHmZNg68HxnBAh4ZV50AinCjlfpkV14gNdy2aKaeA.
https://pleno.news/brasil/o-comercio-com-estupro-de-bebes-no-brasil.html?fbclid=IwAR3vUGH7lksuJQ3W3lEHmZNg68HxnBAh4ZV50AinCjlfpkV14gNdy2aKaeA.
https://pleno.news/brasil/o-comercio-com-estupro-de-bebes-no-brasil.html?fbclid=IwAR3vUGH7lksuJQ3W3lEHmZNg68HxnBAh4ZV50AinCjlfpkV14gNdy2aKaeA.
https://pleno.news/brasil/o-comercio-com-estupro-de-bebes-no-brasil.html?fbclid=IwAR3vUGH7lksuJQ3W3lEHmZNg68HxnBAh4ZV50AinCjlfpkV14gNdy2aKaeA.
https://pleno.news/brasil/o-comercio-com-estupro-de-bebes-no-brasil.html?fbclid=IwAR3vUGH7lksuJQ3W3lEHmZNg68HxnBAh4ZV50AinCjlfpkV14gNdy2aKaeA.
https://pleno.news/brasil/o-comercio-com-estupro-de-bebes-no-brasil.html?fbclid=IwAR3vUGH7lksuJQ3W3lEHmZNg68HxnBAh4ZV50AinCjlfpkV14gNdy2aKaeA.
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(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 
expressão "multa de" por "multa", de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

(Denominação do título com redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
 

Sedução 
Art. 217. (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005)  

 
Estupro de vulnerável (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 
14 (catorze) anos:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. (“Caput” do artigo acrescido pela 
Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

§ 1º Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém 
que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática 
do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
§ 3º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:  
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.015, de 7/8/2009) 
§ 4º Se da conduta resulta morte:  
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.015, de 7/8/2009) 
§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo aplicam-se 

independentemente do consentimento da vítima ou do fato de ela ter mantido relações sexuais 
anteriormente ao crime. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.718, de 24/9/2018) 

 
Corrupção de menores  

Art. 218. Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascívia de 
outrem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 12.015, de 7/8/2009)  
 

Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente (Nome jurídico 
acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou 
induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascívia 
própria ou de outrem:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. (Artigo acrescido pela Lei nº 
12.015, de 7/8/2009) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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